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Direito de uso: 
Unidades

Descrição Matriz Galeão Confins
Santos 

Dumont Gramado Total
Saldo em 31 de dezembro 
de 2020 1.297 8.806 6.091 126.005 35.633 177.832
Juros a apropriar de 
contratos de arrendamento 108 991 656 13.815 3.788 19.358
Pagamentos (580) (1.186) (873) (20.236) (6.541) (29.416)
Ajuste por atualização de 
parcela 60 481 462 8.349 4.155 13.507
Saldo em 31 de dezembro 
de 2021 885 9.092 6.336 127.933 37.035 181.281
Juros a apropriar de 
contratos de arrendamento 68 1.061 665 14.944 3.975 20.713
Pagamentos (603) (1.367) (973) (18.162) (7.931) (29.036)
Ajuste por atualização de 
parcela 61  801 60 13.524    3.350 17.796
Saldo em 31 de dezembro 
de 2022 411 9.587 6.088 138.239 36.429 190.754
Passivo circulante 411 1.300 852 17.590 8.026 28.179
Passivo não circulante - 8.287 5.236 120.649 28.403 162.575
(a)O saldo apresentado na rubrica de direito de uso da unidade Prodigy Santos Dumont, 
está representado pela fração ideal de 41,90% do valor do contrato, referente à atividade 
Hoteleira. Passivo de arrendamento: Abaixo estão apresentadas as movimentações no 
passivo de arrendamento da Companhia, registrados a valores presentes, com uma taxa 
variando por ativo, entre 10,55% e 11,53%, já considerando os saldos consolidados: Em 
2020, o pronunciamento técnico CPC 06 (R2) / IFRS 16 - Arrendamentos sofreu uma 
revisão, a fim de prever um expediente prático relacionado aos descontos obtidos por 
arrendatários, em contratos de arrendamento, relacionados à Covid-19. Tal expediente 
prático prevê que o arrendatário poderia optar por não avaliar se um benefício conce-
dido em função da pandemia seria reconhecido como uma modificação do contrato de 
arrendamento. Assim, a Companhia aplicou o expediente prático a todos os benefícios 
negociados com os arrendadores. Os vencimentos dos passivos de arrendamento estão 
classificados de acordo com o seguinte cronograma:

Controladora e Consolidado
Exercícios 31/12/2022 31/12/2021
2022 - 26.942
2023 28.281 22.748
2024 25.006 20.115
2025 22.434 18.047
2026 20.585 16.190
2027 em diante 94.448 77.239
Passivo de arrendamento a pagar 190.754 181.281 
Circulante 28.179 26.942
Não circulante 162.575 154.339
9. Subarrendamento a receber: Em 1º de janeiro de 2019, a Companhia fez a adoção 
do CPC 06 (R2)/IFRS 16 - Arrendamentos, considerando uma abordagem de transição 
retrospectiva completa. Adicionalmente, a norma contábil descreve o reconhecimento 
total dos futuros pagamentos mínimos de subarrendamento que se espera que sejam 
recebidos. Considerando que a Companhia possui contrato de investimento e operação, 
com a INFRAERO, ao qual o parceiro detém o direito de operação e consequentemente 
o dever do pagamento de 58,10%, tal repasse caracteriza a operação como subarren-
damento.

Controladora e Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Saldo em 1 de janeiro 69.477 70.813
Ajuste por remensuração – (a) 8.581 4.851
Parcelas recebidas (12.004) (14.214)
Atualização monetária 8.682 8.027
Saldo em 31 de dezembro 74.736 69.477
Circulante 10.552 9.700
Não circulante 64.184 59.777
(a) O aumento do saldo refere-se a remensuração do contrato pela necessidade do reajus-
te das parcelas, que ocorreu a partir de abril de 2022. Apresentamos o “aging list” dos 
saldos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021:

Controladora e consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
2022 -                     9.700
2023 10.837 9.700
2024 10.837 9.700
Após 2025 144.487 129.325
Subarrendamento fluxo contratual 166.161 158.425
(-) Juros a apropriar (91.425) (88.948)

74.736 69.477
10. Impostos a recuperar

Controladora Consolidado
31/12/

2022
31/12/

2021
31/12/

2022
31/12/

2021
IRPJ – Imposto de renda pessoa jurídica a recuperar 211 391 211 391
CSLL – Contribuição social sobre o lucro líquido a 
recuperar 67 114 67 114
IRRF – Imposto de renda retido na fonte a recuperar 647 505 660 512
PIS - Programa de Integração Social e COFINS - 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
a recuperar 1.323 159 1.323 159
Outros impostos a recuperar (a) 1.450 413 1.450 413
Total 3.698 1.582 3.710 1.589
(a) Em 2022, a Companhia reconheceu no resultado os valores de impostos (PIS e CO-
FINS) referentes a exportação de serviço dos 5 anos anteriores que estão sendo compen-
sados com expectativa de término em 2023.

11. Imobilizado: Controladora:

Custo
Terrenos Edificações Outras benfeitorias 

e instalações
Equipamentos de 

computação
Máquinas e 

equipamentos
Móveis e 
utensílios Veículos Obras em 

andamento (c)
Imobilizado 

total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 89.522 523.532 44.725 14.192 36.418 51.812 905 9.857 770.963
Adições 851 4.793 1.384 627 1.150 1.013 26 478 10.322
Reclassificações - 3 (3) - - - - - -
Transferências - - - - (122) - (136) - (258)
Baixas por cisão de ativos (a) (7.575) (10.552) - - - - - - (18.127)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 82.798 517.776 46.106 14.819 37.446 52.825 795 10.335 762.900
Adições - - 297 226 1.044 230 - 2.471 4.268
Baixas - (21.656) - - - - - (9.083) (30.739)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 82.798 496.120 46.403 15.045 38.490 53.055 795 3.723 736.429
Depreciação acumulada
Saldo em 31 de dezembro de 2020 - (166.540) (39.672) (7.288) (23.461) (34.671) (895)  - (272.527)
Adições - (19.114) (2.134) (2.817) (3.444) (4.451) (5) - (31.965)
Baixas - - - - 89 - 133 - 222
Baixas por cisão de ativos (a) - 2.168 - - - - - - 2.168
Reversão líquida de “impairment” (b) - 34.582 - - - - - - 34.582
Saldo em 31 de dezembro de 2021 - (148.904) (41.806) (10.105) (26.816) (39.122) (767) - (267.520)
Adições - (19.282) (2.168) (2.639) (3.061) (4.344) (5) - (31.499)
Reversão líquida de “impairment” (b) - 812 - - - - - - 812
Saldo em 31 de dezembro de 2022 - (167.374) (43.974) (12.744) (29.877) (43.466) (772) - (298.207)
Residual          
Saldo em 31 de dezembro de 2020 89.522 356.992 5.052 6.905 12.957 17.141 10 9.857 498.436
Saldo em 31 de dezembro de 2021 82.798 368.872 4.300 4.714 10.630 13.703 28 10.335 495.380
Saldo em 31 de dezembro de 2022 82.798 327.934 2.429 2.302 8.613 9.589 23 3.723 438.222
(a) Em 29 de julho de 2021, os Administradores da Companhia, decidiram cindir parcialmente determinados bens do imobilizado no valor residual na data de cisão de R$15.959; 
(b) Reversão parcial de provisão para “impairment” de ativos (vide detalhamento na Nota Explicativa nº 11 item i.); e (c) O ativo em andamento foi baixado para resultado, 
referente a unidade Air SP vendida em março de 2022. Consolidado

Custos
Terrenos Edificações Outras benfeitorias 

e instalações
Equipamentos de 

computação
Máquinas e 

equipamentos
Móveis e 
utensílios Veículos Obras em 

andamento
Imobilizado 

total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 89.522 523.532 47.942 14.737 37.265 53.925 905 10.175 778.003
Adições 851 4.793 1.434 627 1.155 1.026 26 478 10.390
Reclassificações - 3 (3) - - - - - -
Transferências (7.575) (10.552) - - - - - - (18.127)
Baixas - - - - (122) - (136) - (258)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 82.798 517.776 49.373 15.364 38.298 54.951 795 10.653 770.008
Adições - - 297 226 1.044 230 - 2.471 4.268
Baixas - (21.656) - - - - - (9.350)  (31.006)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 82.798 496.120 49.670 15.590 39.342 55.181 795 3.774 743.270
Depreciação Acumulada
Saldo em 31 de dezembro de 2020 - (166.540) (39.672) (7.289) (23.461) (34.671) (894) - (272.527)
Adições - (19.114) (2.134) (2.817) (3.444) (4.451) (5) - (31.965)
Cisão parcial - 2.168 - - - - - - 2.168
Baixas - - - - 89 - 133 - 222
Reversão líquida de “impairment” - 34.582 - - - - - - 34.582
Saldo em 31 de dezembro de 2021 - (148.904) (41.806) (10.106) (26.816) (39.122) (766) - (267.520)
Adições - (19.282) (2.168) (2.639) (3.061) (4.344) (5) - (31.499)
Reversão líquida de “impairment” - 812 - - - - - - 812
Saldo em 31 de dezembro de 2022 - (167.374) (43.974) (12.745) (29.877) (43.466) (771) - (298.207)
Residual          
Saldo em 31 de dezembro de 2020 89.522 356.992 8.270 7.448 13.804 19.254 11 10.175 505.476
Saldo em 31 de dezembro de 2021 82.798 368.872 7.567 5.258 11.482 15.829 29 10.653 502.488
Saldo em 31 de dezembro de 2022 82.798 328.746 5.696 2.845 9.465 11.715 24 3.774 445.063
Controladora e Consolidado: Teste de valor recuperável: A Companhia considera cada Hotel como sua menor Unidade Geradora de Caixa (“UGC”), e submeteu-as ao teste 
de valor recuperável “impairment”, limitado ao período de 10 anos e com cálculo de perpetuidade após esse período, exceto para as concessões, onde foi usado o período residual 
contratual. Adicionalmente seus fluxos de caixa futuros descontados ao seu valor presente, a taxa de desconto pós-imposto utilizada no encerramento do exercício de 2022 foi de 
13,9% (11,0% em 2021), pré-imposto de 11,8% (9,5% em 2021), e a taxa média de crescimento em 7,7% (3,9% em 2021) e a ocupação média no exercício de 72,2% (73,1% - 
2021). Em 31 de dezembro de 2022 a Administração avaliou a recuperabilidade do Prodigy Santos Dumont e identificou a necessidade de estorno do “impairment” contabilizado 
em 2021 no montante de R$ 2.427, a unidade possui R$ 64.796 no ativo imobilizado e a avaliação do valor recuperável do ativo foi de R$ 70.911, baseado em uma taxa de 
ocupação média de 80,2%, diária média de R$ 417 (Quatrocentos e dezessete Reais) e respeitando o prazo da concessão. O Linx Confins possui R$ 9.304 no ativo imobilizado e a 
avaliação do valor recuperável do ativo em 2022 foi de R$ 20.712, baseado principalmente na melhora da taxa de ocupação média de 84,40% e diária média de R$ 203 (Duzentos 
e três Reais). A reversão de “impairment” em 2022, ocorreu principalmente em virtude da melhora nos indicadores operacionais do empreendimento. Com isso, a Companhia 
registrou a reversão do “impairment” em R$ 11.408. O Wish Hotel da Bahia possui R$ 82.121 no ativo imobilizado e a avaliação do valor recuperável do ativo em 2022 foi de R$ 
64.106, baseado principalmente na taxa de ocupação média de 58,3% e diária média de R$ 414 (Quatrocentos e quatorze Reais). A provisão de “impairment” em 2022 ocorreu 
principalmente em virtude do aumento da taxa de desconto em 2022. Com isso registrou a provisão de “impairment” no montante de R$ 13.016.

12. Empréstimos e financiamentos
Controladora Consolidado

Modalidade Vencimentos
Encargos 

financeiros
31/12/

2022
31/12/

2021
31/12/

2022
31/12/

2021
Banco Safra mai/26 Taxa CDI + 

3,04% 18.533 21.275 18.533 21.275
Banco Original 
S.A. - (c)

fev/24 Taxa CDI + 
4,10% 37.528 60.587 37.528 60.587

CRI RB Capital dez/31 Taxa CDI + 
1,675% 51.476 51.390 51.476 51.390

BTG Pactual - (b) mar/23 Taxa CDI + 
2,4% 65.314 77.119 65.314 77.119

BIB mar/23 Selic + 
6,3022% 2.527 10.080 2.527 10.080

Land Maastricht 
S.A. - (a)

mar/24 CDI + 2% - 50.477 - 50.477
   175.378 270.928 175.378 270.928
Circulante   109.660 150.751 109.660 150.751
Não circulante   65.718 120.177 65.718 120.177
(a) Em 10 de novembro de 2021 a Companhia recebeu aporte financeiro por intermédio 
de contrato de mútuo feito pela Land Maastricht, os recursos recebidos foram utilizados 
para quitação exclusiva do Financiamento BNDES. Em 03 de janeiro de 2022, a Com-
panhia celebrou novo contrato de mútuo com a Land Maastricht com vencimento para 
março de 2024. Em dezembro de 2022, a Companhia decidiu por liquidar o mútuo e 
reclassificar o saldo para o Capital Social conforme ata de reunião de conselho realizada 
em 31 de dezembro de 2022 e registrada na JUCESP em 02 de fevereiro de 2023; (b) 
Em 21 de setembro de 2022, a Companhia celebrou junto ao Banco BTG, instrumento 
que prorroga o prazo final de vencimento da dívida para 31 de março de 2023; e (c) 
Concedido pela instituição financeira o “waiver” para pagamento em março de 2023. 
Abaixo o cronograma de desembolsos dos empréstimos e financiamentos não circulante:

Consolidado
Vencimento 31/12/2022 31/12/2021
Exercício de 2023 -     24.709
Exercício de 2024 29.363 54.568
Superior ao exercício de 2025 61.737 69.700
Total originalmente apresentado 91.100      148.977
Parcelas reclassificadas para o circulante (25.382) (28.800)
Não circulante 65.718 120.177
A Companhia encontra-se adimplente com todos os “covenants” em 31 de dezembro 
de 2022 e de 2021. A movimentação dos empréstimos e financiamentos, está a seguir 
demonstrada:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Saldo inicial 270.928 245.734 270.928 245.734 
Captações 10.392 98.447 10.392 98.447 
Juros incorridos 29.188 22.221 29.188 22.221
Pagamentos (103.591) (18.998) (103.591) (18.998)
Juros pagos (31.539) (76.476) (31.539) (76.476)
Saldo final 175.378 270.928 175.378 270.928
Instituição Garantia e valor
Safra Alienação fiduciária do imóvel da cidade de Salvador/BA (matrícula 

31.168) e Cessão fiduciária de recebíveis.
Original Alienação Fiduciária Wish Foz do Iguaçu (Localizado na Av. das 

Cataratas, 6845 - Tamanduá, Foz do Iguaçu – PR)
BTG Pactual Cessão Fiduciária de Cotas de Fundo de Investimentos e Cessão 

Fiduciário de Direitos Creditórios
BIB Cessão fiduciária de recebíveis.
Opea Sec Alienação fiduciária dos terrenos localizados na cidade de Foz do 

Iguaçu/PR (matrículas 35.523, 38.461, 38.462 e 46.316) e terrenos 
na cidade de Maceió/AL (matrícula 12.367, 12.369 e 18.519).

A metodologia utilizada pela Companhia para avaliar se os termos renegociados são 
substancialmente diferentes baseou-se na obtenção da taxa de juros efetiva original a 
partir dos fluxos de caixa remanescentes da dívida. Utilizando essa taxa, a Companhia 
descontou os fluxos de caixa futuros do contrato renegociado.
13. Fornecedores

Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores nacionais (a) 15.186 16.424 15.186 16.679
Total 15.186 16.424 15.186 16.679
(a) Refere-se aos fornecedores que atuam no fornecimento de produtos ou serviços vol-
tados principalmente para a manutenção da operação hoteleira. 14. Adiantamento de 
clientes: A Companhia reconhece a receita obtida na venda de contratos “Exclusive 
Guest” consoante à transmissão de riscos e benefícios associados a cada contrato. Por 
regra, o contrato de venda do “Exclusive Guest” confere ao comprador o direito de 
utilização de quartos localizados nos hotéis da Companhia sem ter de definir no mo-
mento da compra qual unidade hoteleira específica pretende utilizar, sendo esse direito 
representado por pontos, que podem ser utilizados por prazos de até 10 anos, conforme 
modalidade de cada contrato. As receitas desses contratos são reconhecidas pela Com-
panhia mediante utilização dos pontos pelos clientes levando em consideração os prazos 
de validade descritos em cada contrato.

Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Adiantamento de clientes 
(programa de pontos) (a) 133.653 90.641 133.653 90.641
Outros adiantamentos (b) 14.159 11.466 14.159 11.466

147.812 102.107 147.812 102.107
Circulante 17.718 16.114 17.718 16.114
Não circulante 130.094 85.993 130.094 85.993
(a) Refere-se às vendas de Exclusive Guest, cuja receita é reconhecida mediante sua 
utilização pelos clientes e/ou pelo seu prazo de validade. O Cliente adquire o direito 
de utilizar o alojamento sem ter de definir nesse momento qual será o quarto localizado 
nos hotéis da Companhia, direito esse que é representado por pontos. O saldo de pontos 
a utilizar em 31 de dezembro de 2022 é de 839.326.992 mil pontos (672.960.358 mil 
pontos em 2021). Em 2022 foi efetuada a provisão de pontos a expirar no montante de 
R$ 2.728; (b) Refere-se às reservas efetuadas e liquidadas pelos clientes. A variação 
ocorrida entre os exercícios, se deve ao fato que em 2022 os clientes estão adiando suas 
hospedagens.
15. Impostos e contribuições

Controladora Consolidado
 

31/12/
2022

31/12/
2021

31/12/
2022

31/12/
2021

ISS-Impostos sobre serviço 1.558 1.377 1.558 1.377
IRF-Imposto retidos na fonte 833 717 833 754
ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadoria e 
Serviços 387 295 387 295
COFINS - Contribuição para Financiamento da 
Seguridade Social 12 1.084 12 1.084
PIS - PIS - Programa de Integração Social 2 230 2 230
IRPJ- Imposto de Renda Pessoa Jurídica 152 - 152 -
CSLL- Contribuição Social s/ Lucro Líquido 55 - 55 -
Outros 16 - 16 -
Total 3.015 3.703 3.015 3.740
16. Salários e encargos sociais

Controladora Consolidado

 
31/12/

2022
31/12/

2021
31/12/

2022
31/12/

2021
Férias e encargos a pagar 7.382 5.538 7.382 5.538
INSS - Instituto Nacional do Seguro Social a 
Recolher 1.496 1.338 1.496 1.338
FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
a Recolher 541 424 541 424
Outros 32 18 32 18

9.451 7.318 9.451 7.318

17. Provisão para demandas judiciais: A Companhia e suas controladas são parte em 
determinados assuntos legais decorrentes do curso normal de seus negócios, que in-
cluem processos cíveis e trabalhistas. A Administração da Companhia acredita que, com 
base nos elementos existentes na data-base destas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, a provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas é suficiente para 
cobrir eventuais perdas com processos judiciais, conforme apresentado a seguir:

Controladora e Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Provisão Depósito judicial Provisão Depósito judicial
Cíveis 592 1.144 1.219 1.092
Trabalhistas 10.914 1.662 9.573 1.404

11.506 2.806 10.792  2.496
A movimentação da provisão está demonstrada a seguir:

Controladora e Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 11.881 
Constituição / reversão de provisão  (242)
Baixa por pagamento de processos  (847)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 10.792 
Constituição / reversão de provisão 20.739 
Baixa por pagamento de processos (20.025)         
Saldo em 31 de dezembro de 2022 11.506 
A Companhia possui contingências cuja expectativa de perda é avaliada pela Adminis-
tração e suportada pelos assessores jurídicos, classificadas como possível e, portanto, 
nenhuma provisão foi constituída, conforme demonstrado a seguir:

Controladora e Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Trabalhistas e previdenciárias 3.931 5.505
Tributárias (a) 12.514 11.381
Cíveis (b) 9.470 531

25.915 17.417
(a) Em 2021 a Empresa foi notificada, por meio de processos administrativos, pela 
prefeitura do município do Rio de Janeiro referente às inscrições fiscais de IPTU re-
lacionadas aos hotéis, o prognóstico dos advogados externos é de perda possível; e (b) 
O saldo se elevou para 31 de dezembro de 2022 substancialmente em decorrência da 
reclassificação de perda remota para possível do processo em que o autor Companhia 
Tropical de Hotéis, pleiteia indenização pelo uso de obras de arte de sua propriedade que 
estavam em exposição no hotel Wish Bahia. O valor estimado pelos assessores jurídicos 
é de R$ 7.204. 18. Imposto de renda e contribuição social: Reconciliação do imposto 
de renda e da contribuição social: Em 31 de dezembro de 2022, a reconciliação entre 
o imposto de renda e a contribuição social pela alíquota nominal e pela efetiva está 
demonstrada a seguir: a) Composição do imposto de renda e da contribuição social:

Controladora Consolidado
 31/12/

2022
31/12/

2021
31/12/

2022
31/12/2

021
Prejuízo antes do imposto de renda e da 
contribuição social (26.828)(57.777) (26.822) (57.777)
Alíquota fiscal combinada 34% 34% 34% 34%
Imposto pela alíquota combinada 9.122 19.644 9.119 19.644
Resultado de equivalência patrimonial 172 136 - -
Tributo diferido (diferenças temporárias) 1.049 (110) 1.049 (110)
Reversão de prejuízo fiscal e base negativa - (5.308) - (5.308)
Tributo diferido não reconhecido sobre prejuízo 
fiscal (9.502)(19.670) (9.327) (19.534)
Imposto de renda e contribuição social no 
exercício 841 (5.308) 841 (5.308)
Imposto de renda e contribuição social corrente (208) - (208) -
Imposto de renda e contribuição social diferido 1.049 (5.308) 1.049 (5.308)
 841 (5.308) 841 (5.308)
b) Composição do imposto de renda e da contribuição social diferidos

Controladora Consolidado
 31/12/

2022
31/12/

2021
31/12/

2022
31/12/

2021
Provisão para contingências 3.912 3.669 3.912 3.669
Provisão para créditos de liquidações 
duvidosa 631 736 631 736
Outras diferenças temporárias 2.211 1.568 2.211 1.568
Total tributos diferidos ativos 6.754 5.973 6.754 5.973
Tributos diferidos passivo
Custo atribuído do ativo imobilizado (17.908) (18.176) (17.908) (18.176)
Total dos tributos diferidos passivos (17.908) (18.176) (17.908) (18.176)
Efeito líquido apresentado no balanço 
patrimonial (11.154) (12.203) (11.154) (12.203)
c) Movimentação do imposto de renda diferido:

Controladora Consolidado
31/12/

2022
31/12/

2021
31/12/

2022
31/12/

2021
Saldo Inicial (12.203) (6.895) (12.203) (6.895)
Movimentação líquida do IR e CS diferido 1.049 (5.308) 1.049 (5.308)
Saldo Final (11.154) (12.203) (11.154) (12.203)
Em 31 de dezembro de 2022, o montante de R$ 9.501 e R$ 9.327 (controladora e conso-
lidado, respectivamente), (R$19.670 e R$ 19.534), (controladora e consolidado, respec-
tivamente em 31 de dezembro de 2021) excedente ao limite mencionado anteriormente 
e relacionado a imposto de renda e contribuição social diferidos sobre prejuízo fiscal, 
não foram constituídos pela inexistência de lucros futuros para suportar a sua realização.
19. Outras contas a pagar

Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
SCP Linx – contas a pagar (a) - - 6.733 6.728
Outras contas a pagar (b) 1.890 568 1.890 568
         1.890 568 8.623 7.296 
Circulante 1.890 568 1.890 568 
Não circulante - - 6.733 6.728
(a) No exercício de 2020, a Companhia obteve recursos financeiros em sua controlada 
SCP Linx Hotel Canoas que atua como sócio ostensiva. Os recursos financeiros foram 
feitos por cada sócio investidor, que terão direito ao recebimento de dividendos com 
base nos lucros gerados por essa unidade previamente determinadas em contrato; e (b)
Transita nesta conta os valores referentes a pagamentos, processos de contingências.
20. Patrimônio líquido: a) Capital social
 31/12/2022 31/12/2021
 Quotas Valor Quotas Valor
Capital social 734.634.785 734.635 688.875.330 688.876

734.634.785 734.635 688.875.330 688.876
Em 31 de dezembro de 2022, conforme ata de reunião de conselho, houve o aumento do 
capital social no valor de R$ 45.759, devidamente integralizado. b) Ajuste de avaliação 
patrimonial: Na adoção inicial das práticas contábeis adotadas no Brasil, de acordo 
com o Comitê de Pronunciamento Contábeis - CPC, a Companhia adotou o conceito 
do custo atribuído, sendo reavaliado o valor residual das edificações e terrenos do Hotel 
Serrano, conforme as interpretações apresentadas no ICPC 10. A expectativa e que o 
valor residual revisado e oriundo das edificações seja devidamente depreciado e ajusta-
do no patrimônio líquido. c) Prejuízos acumulados: No encerramento do exercício de 
2022 a Companhia possui prejuízos acumulados na ordem de R$ 581.464 (R$ 555.874 
em 2021). A Administração adotou ações para reversão os prejuízos, apoiada na melhora 
dos resultados dos hotéis em operação tendo em vista a retomada do setor de turismo pós 
pandemia e a redução de custos operacionais que ocorreram durante o período de pande-
mia e que se estendeu no período pós pandemia, bem como, no plano de crescimento da 
Companhia em números de novas operações.
21. Receita operacional líquida

Controladora Consolidado
31/12/

2022
31/12/

2021
31/12/

2022
31/12/

2021
Receitas com diárias dos hotéis 238.456 152.215 238.456 152.215
Receitas com vendas de alimentos e bebidas 
(a)  51.288 29.106 51.288 29.106
Receitas com aluguéis   5.388 1.588 5.388 1.588
Receitas EG (b) 14.027 2.518 14.027 2.518
Outras receitas relacionadas à atividade 
hoteleira   5.485 3.073 5.485 3.073
Total receita bruta 314.644 188.500 314.644 188.500
 (-) Impostos sobre vendas e prestação de 
serviços (16.170) (16.624) (16.170) (16.624)
Total da receita operacional líquida 298.474 171.876 298.474 171.876
(a) Receitas oriundas da comercialização de alimentos e bebidas ocorridas nos restau-
rantes dos hotéis, direcionada aos seus hóspedes; (b) Foi efetuada a baixa de pontos 
expirados no montante total de R$ 6.746 e provisão de pontos a expirar no montante 
total de R$ 2.728, perfazendo o montante de R$ 9.474 que representa 67,54% do saldo 
contábil.
22. Custos dos produtos vendidos e serviços prestados

Controladora Consolidado
31/12/

2022
31/12/

2021
31/12/

2022
31/12/

2021
Gastos com mercadorias/produtos  (25.554) (15.138) (25.554) (15.138)
Gastos com pessoal (Nota explicativa 
22.1) (114.777) (84.824) (114.829) (84.824)
Depreciação e amortização (31.479) (29.083)  (31.479) (29.083)

(171.810) (129.045) (171.862) (129.045)

22.1. Gastos com pessoal
Controladora Consolidado

 
31/12/

2022
31/12/

2021
31/12/

2022
31/12/

2021
Ordenados e salários (100.895) (53.245) (100.947) (53.245)
Contribuições compulsórias para 
previdência social (13.266) (8.937) (13.266) (8.937)
Benefícios por desligamentos (616) (1.237) (616) (1.237)
Benefícios a empregados - (14.824) - (14.824)
Outros gastos - (6.581) - (6.581)

(114.777) (84.824) (114.829) (84.824)
23. Despesas por natureza

Controladora Consolidado
31/12/

2022
31/12/

2021
31/12/

2022
31/12/

2021
Despesas com vendas (24.271) (17.377) (24.271) (17.380)
Despesas com propaganda e publicidade (19.291) (14.259) (19.291) (14.262)
Taxa de cartão de crédito (4.980) (3.118) (4.980) (3.118)
Despesas gerais e administrativas (102.780) (75.700) (103.221) (76.127)
Gastos com energia, água e telefone (16.546) (13.782) (16.546) (13.857)
Despesas com consultoria e honorários 
de terceiros (33.011) (26.575) (33.191) (26.616)
Despesas com aluguéis e arrendamentos (10.045) (8.660) (10.270) (8.660)
Despesas tributárias (3.305) (3.778) (3.309) (3.781)
Despesas com manutenção (12.739) (9.574) (12.762) (9.628)
Despesas com condomínios (83) (200) (83) (419)
Outras despesas (27.051) (13.131) (27.060) (13.166)
       (127.051) (93.077) (127.492) (93.507)
24. Outras receitas e despesas operacionais:

Controladora Consolidado

 
31/12/

2022
31/12/

2021
31/12/

2022
31/12/

2021
Constituição “impairment” 812 34.582 812 34.582
Projetos descontinuados - (1.158) - (1.158)
Vendas de ativo imobilizado (a) 37.184 - 37.184 -
(-) Custo na venda de ativo imobilizado (a) (29.882) - (29.882) -
Outras receitas e despesas 5.207 (2.879) 5.207 (2.797)
Total 13.321 30.545 13.321 30.627
(a) Em 24 de fevereiro 2022, a Companhia concluiu a venda do ativo imobilizado bem 
imóvel referente ao contrato de promessa de venda e compra de bem imóvel e outras 
avenças para a empresa M.A.R. Davos Desenvolvimento Imobiliário SPE Ltda., cele-
brado em 15 de junho de 2022.
25. Resultado financeiro:

Controladora Consolidado

 
31/12/

2022
31/12/

2021
31/12/

2022
31/12/

2021
Despesas financeiras     
Juros sobre empréstimos e financiamentos (28.280) (22.221) (28.280) (22.208)
Descontos concedidos (392) (146) (392) (146)
Juros /IFRS16 (12.261) (11.331) (12.290) (11.331)
Outros - (4.351) - (4.378)
 (40.933) (38.049) (40.962) (38.063)
Receitas financeiras     
Juros  910 20 910 20
Rendimento de aplicações financeiras 663 177 687 182
Outros 103 177 103 133
 1.676 374 1.700 335
Resultado financeiro líquido (39.257) (37.675) (39.262) (37.728)
26. Partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro 
de 2022 e de 2021, assim como as transações que influenciaram o resultado dos exercí-
cios, relativas a operações com partes relacionadas, estão demonstradas a seguir:
 31/12/2022
 Ativo não circulante Passivo não circulante
Controladora   
Linx Hotel Canoas (a) 3.033 2.388 
Basepar Investimentos e Participações 
(b) 7.612 -

10.645 2.388 
Consolidado   
Basepar Inv. e Participações (b) 7.612 - 

7.612 - 
 31/12/2021
 Ativo não circulante Passivo não circulante
Controladora   
Linx Hotel Canoas 2.993 - 

2.993 - 
Consolidado   
Linx Hotel Canoas - 1.883 

- 1.883
(a) Transações com partes relacionadas do mesmo grupo econômico; e (b) Em 06 de 
maio de 2022 a Companhia firmou contrato de mútuo com a Basepar Inv. e Participações 
que possui parâmetro de reajuste, CDI, mais juros de 102,5% ao ano, com prazo para 
pagamento até 31 de dezembro de 2022. 26.1. Remuneração dos administradores: 
O montante total referente à remuneração do pessoal-chave da Administração é de R$ 
2.742 em 31 de dezembro de 2022 (R$1.703 em 2021). 27. Instrumentos financeiros: 
Todos os instrumentos financeiros em aberto pela Companhia são classificados como 
sujeitos à atualização por custo amortizado, e, de acordo com a avaliação da Admi-
nistração, não existem instrumentos financeiros classificados em outras categorias. Os 
principais instrumentos financeiros da Companhia em aberto em cada data-base são os 
seguintes:

Controladora Consolidado
 Ativos 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Caixa e equivalentes de caixa 1.417 8.890 1.935 9.880
Contas a receber de clientes 122.660 82.936 122.660 82.936
Depósitos judiciais 2.806 2.496 2.806 2.496
Subarrendamento a receber 74.736 69.477 74.736 69.477
Outros créditos 622 423 630 388

202.241 164.222 202.767 165.177
Passivos     
Empréstimos e financiamentos 175.378 270.928 175.378 270.928
Fornecedores 13.352 16.424 13.352 16.679
Passivo de arrendamento 190.754 181.281 190.754 181.281
Outras contas a pagar 1.890 568 8.623 7.296

381.374 469.201 388.107 476.184
Correntes de contas a receber de clientes, fornecedores, outros créditos e outras contas 
a pagar não possuem mercados ativos para serem comparados aos seus valores justos. 
Quanto aos demais montantes apresentados, a Companhia considera que os valores 
justos desses ativos e passivos são próximos aos valores contábeis, considerando que 
as condições negociadas pela Companhia são consideradas de mercado, exceto para as 
operações com partes relacionadas que não são comparáveis com transações de mer-
cado. Gerenciamento dos riscos financeiros: A Companhia possui exposição para os 
seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de 
liquidez; e • Risco de mercado. Esta nota explicativa apresenta informações sobre a 
exposição da Companhia para cada um dos riscos acima, os objetivos da Companhia, 
políticas e processos de mensuração e gerenciamento de riscos e gerenciamento do ca-
pital da Companhia. A Companhia não possui instrumentos financeiros derivativos e 
nem contratou operações de derivativos durante os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2022 e de 2021. Riscos de crédito: Risco de crédito é o risco de a Companhia in-
correr em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento 
financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. O 
risco é basicamente proveniente das contas a receber de clientes e de instrumentos finan-
ceiros conforme apresentado abaixo. Exposição a riscos de crédito: O valor contábil 
dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima 
do risco do crédito na data das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
são: i) Contas a receber de clientes e outros recebíveis: A exposição da Companhia a 
risco de crédito é influenciada principalmente pelas características individuais de cada 
cliente. As contas a receber de clientes, é distribuída principalmente entre operadoras 
de cartões de crédito, agências de viagens e operadoras de turismo. Limites de crédito 
são estabelecidos e acompanhados para cada cliente. Perdas por inadimplência histori-
camente não são relevantes, sendo que, em 31 de dezembro de 2022, a Companhia tem 
contabilizado uma perda estimada para créditos de liquidação duvidosa em R$1.857, 
controladora e consolidado (R$2.164, controladora e consolidado em 2021). Os saldos 
a receber de clientes, são concentrados no mercado doméstico e a abertura por venci-
mento em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 estão demonstrados na Nota Explicativa 
nº 5. ii) Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia detém caixa e equivalentes de 
caixa de R$1.417 e R$1.935 em 31 de dezembro de 2022, individual e consolidado 
respectivamente (R$ 8.890 e R$9.880 individual e consolidado respectivamente, em 
31 de dezembro de 2021), composto por saldos em conta corrente e saldos em caixa, 
e aplicações financeiras os quais representam sua máxima exposição de crédito sobre 
aqueles ativos. Os saldos em conta corrente e aplicações financeiras são mantidos com 

bancos e instituição financeiras brasileiras de grande porte com boa reputação. Risco de 
mercado: Risco de mercado é o risco de alterações nos preços de mercado, tais como 
taxas de juros e taxas de câmbio. Os financiamentos e empréstimos mencionados na 
Nota Explicativa nº 12, são pré-fixados e pós-fixados. Demais passivos financeiros não 
possuem taxas pós-fixadas. Os ativos financeiros sujeitos à variação de taxa variável 
de juros estão relacionados à variação do CDI, TJLP e IPCA. Para os valores sujeitos à 
correção por taxa fixa, a Companhia não contabiliza nenhum ativo ou passivo financeiro 
de taxa de juros fixa pelo valor justo por meio do resultado, e a Companhia não designa 
derivativos (swaps de taxa de juros) como instrumentos de proteção sob um modelo de 
contabilidade de hedge de valor justo. Portanto, uma alteração nas taxas de juros na data 
de relatório não alteraria o resultado. A Companhia não tem saldos relevantes sujeitos 
à variação em moeda estrangeira. Risco de taxas de juros: Os saldos de instrumentos 
expostos à variação de taxa de juros são abaixo sumariados. Os rendimentos oriundos 
das aplicações financeiras da Companhia bem como as despesas financeiras provenien-
tes dos financiamentos e empréstimos são afetados pelas variações nas taxas de juros. 
Em 31 de dezembro de 2022, a Administração considerou um cenário provável com 
taxa Selic de 12,75% (13,75% em 2021). A taxa provável foi então agravada em 25% 
e 50%, servindo como parâmetro para os cenários possível e remoto, respectivamente.
31 de dezembro de 2022

Indexador
Queda de 

50%
Queda de 

25%
Cenário 

possível 50%
Aumento de 

50%
Aumento de 

25%
CDI ou Selic (a) 6,38% 9,56% 12,75% 19,13% 15,94%
INPC (b) 2,97% 4,45% 5,93% 8,90% 7,41%
IGPM (a) 2,73% 4,09% 5,45% 8,18% 6,81%
31 de dezembro de 2021

Indexador 
Queda de 

50%
Queda de 

25%
Cenário 

possível 50%
Aumento de 

50%
Aumento de 

25%
CDI ou Selic (c) 6,88% 10,31% 13,75% 17,19% 20,63%
INPC (d) 5,08% 7,62% 10,16% 12,70% 15,24%
IGPM (c) 3,51% 5,26% 7,01% 8,76% 10,52%
(a) Conforme projeção do relatório FOCUS divulgado em 31 de março de 2023; (b) 
Conforme índice divulgado pelo IBGE na data-base de 31 de dezembro de 2022; (c) 
Conforme projeção do relatório FOCUS divulgado em 29 de abril de 2023; (d) Confor-
me índice divulgado pelo IBGE na data-base de 31 de dezembro de 2022.

Operações Risco
Valor 

contábil
Cenário 
provável Cenário 1 Cenário 2

Equivalentes de caixa Queda do 
CDI 1.417 2.182 2.120 2.058

Operações Risco
Valor 

contábil
Cenário 
provável Cenário 1 Cenário 2

Empréstimos e 
financiamentos

Aumento 
do CDI (175.378) (197.737) (203.328) (208.918)

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 1.935 9.880 
Contas a receber de clientes 122.660 82.936 
Subarrendamento a receber 74.736 69.477 
Total 199.331 162.293 
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 175.378 270.928 
Fornecedores 13.352 16.679 
Passivo de Arrendamento 190.754 181.281 
Total 379.484 468.888 
Gerenciamento do capital: A política da Administração é manter uma base de capital 
para manter a confiança dos sócios e manter o desenvolvimento futuro do negócio. A 
dívida da Companhia para relação ajustada do capital ao final do exercício é apresentada 
a seguir:

Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Empréstimos e financiamentos 175.378 270.928 175.378 270.928
 (-) Caixa e equivalentes de caixa (1.417) (8.890) (1.935) (9.880)
(=) Dívida líquida 173.961 262.038 173.443 261.048
Patrimônio líquido 187.934 153.228 187.934 153.230
Relação dívida líquida/
patrimônio ajustado 93% 171% 92% 170%
Quando se analisa a liquidez corrente, verifica-se que a Companhia não possui insol-
vência e não apresenta risco de não cumprimento de suas obrigações com terceiros. 
Adicionalmente, não obstante, se necessário os acionistas se comprometem em aportar 
os recursos necessários. 28. Seguros (não auditado): A Companhia possui um progra-
ma de gerenciamento de riscos com o objetivo de minimizá-los, buscando no mercado 
coberturas compatíveis com seu porte e suas operações. As coberturas foram contratadas 
pelos montantes a seguir indicados, considerados suficientes pela Administração para 
cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade, os riscos envolvidos 
em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. Em 31 de dezembro de 
2022 e de 2021, a Companhia e sua controlada detém as seguintes principais apólices de 
seguro contratadas com terceiros:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Predial 81.958 126.500
Incêndio, queda aeronave, explosão, interrupção de 
negócios, vendaval, furacão e tornado 51.233 22.875
Responsabilidade civil 47.551 3.200
Veicular 2.087 -
29. Eventos subsequentes: Em janeiro de 2023, a Companhia firmou com o banco ABC 
Brasil S.A., CCB – Cédula de Crédito Bancária no valor de R$ 10.000 para liquidação 
em 24 parcelas. Em 08 de fevereiro de 2023, o plenário do Supremo Tribunal Federal 
(STF) concluiu o julgamento relativo as decisões posteriores sobre a chamada “coisa 
julgada”. Aguarda-se a publicação desse acórdão do STF e a referida decisão ainda pode 
ser objeto de recurso. A Companhia efetuou suas análises e avalia que a referida deci-
são não gera impactos significativos às demonstrações financeiras encerradas em 31 de 
dezembro de 2022. A Companhia aprovou em AGE – Assembleia Geral Extraordinária 
ocorrida em 09 de março de 2023, a alteração da Razão Social de Leceres S.A. para Wish 
S.A. Em março de 2023, a Companhia firmou com o Banco Safra S.A., CCB – Cédula 
de Crédito Bancária no valor de R$ 15.000 para liquidação em 24 parcelas. Em março de 
2023, a Companhia liquidou parte do saldo devedor que tinha com a instituição Banco 
Original S.A. e firmou um aditamento de CCB – Cédula de Crédito Bancária com saldo 
devedor de R$ 25.000 para pagamento em 24 parcelas. Em março de 2023, a Companhia 
quitou os juros referentes à CCB – Cédula de Crédito Bancária com o Banco BTG e se 
encontra em negociação com a instituição para liquidação do saldo devedor vencido 
em 31/03. Em abril de 2023, a Companhia realizou com a “Fortesec Securitizadora”, 
a emissão debêntures no valor de R$ 374.506 com vencimento em março de 2036. No 
mesmo mês de abril, a Companhia aplicou parte dos recursos liquidados pela operação 
de debentures em um Fundo de Direitos Creditórios para preservação do valor e investi-
mento futuro dos recursos na própria Companhia.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Administradores da Leceres S.A. (anteriormente denominada GJP Adminis-
tradora de Hotéis Ltda.) São Paulo – SP. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Leceres S.A. (anteriormente denominada 
GJP Administradora de Hotéis Ltda.) - (Companhia) identificadas como 
controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2022, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais 
notas explicativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Leceres S.A. (anteriormente 
denominada GJP Administradora de Hotéis Ltda.) em 31 de dezembro de 2022, o 
desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos 
de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o 
relatório do auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório 
da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 
este respeito. Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes ao exercício 
anterior: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia, 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foram examinadas por 
outros auditores independentes, que emitiram relatório datado de 27 de maio de 
2022, sem modificação. Responsabilidade da Administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A Administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras individuais e consolidadas livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras  individuais e consolidadas, a não ser 
que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantivemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos. São Paulo, 12 de maio de 2023.

Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes S.S. - CRC 2SP-031.269/O-1 
Fábio Rodrigo Muralo - Contador CRC 1SP-212.827/O-0 

Leonardo Boiani Antoniazzi - Contador - CRC 1SP-255.559/O-5

COLOMBO BIOENERGIA S/A UTE1
CNPJ/ME nº 37.606.297/0001-43 - NIRE 35.300.552.466

COMPANHIA FECHADA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Ficam os Srs. acionistas convidados para se reunirem em AGOE presencial a ser realizada no dia 
06/07/2023, às 15 horas, na Fazenda Bela Vista, Setor 1, Estrada Ariranha a Catanduva, s/nº, Bairro 
Moreira, Município de Ariranha/SP, para deliberar sobre as seguintes matérias que compõem a ordem 
do dia: Em A.G.O.E. deliberar sobre: (i) as contas da administração e as demonstrações financeiras da 
Companhia do exercício social findo em 31/03/2023; (ii) a destinação dos resultados do exercício social 
findo em 31/03/2023; (iii) o aumento do capital social e a consequente alteração do caput do artigo 5º 
do Estatuto Social; (iv) a consolidação do Estatuto Social; e (v) a aprovação da remuneração global 
dos membros da administração da Companhia para o exercício 2023/2024. Nos termos do art. 126 da 
Lei nº 6.404/76, para tomar parte na assembleia geral, o acionista deverá depositar na sede da Com-
panhia, com antecedência, conforme lhe for aplicável, instrumento de mandato na hipótese de repre-
sentação do acionista por outro acionista, administrador ou advogado, devendo o procurador ter sido 
nomeado há menos de 1 ano. O acionista ou seu representante legal deverá comparecer à assembleia 
geral munido dos documentos que comprovem sua identidade. A Companhia solicita aos acionistas 
interessados em participar da assembleia geral que encaminhem a versão digitalizada do instrumento 
de mandato ao endereço eletrônico anderson@colomboagroindustria.com.br, de forma a permitir me-
lhor coordenação dos trabalhos durante a assembleia. O envio dos documentos via e-mail não exclui a 
necessidade de apresentação prévia conforme indicado acima, tampouco constitui condição ou requi-
sito de participação na assembleia geral, tendo por finalidade, exclusivamente, organizar e acelerar os 
trabalhos. Ariranha, 24/06/2023. Anderson Roberto Travagini - Diretor Presidente.              (24,27,28)

COLOMBO BIOENERGIA S/A UTE3
CNPJ/ME nº 36.521.204/0001-15 - NIRE 35.300.549.953

COMPANHIA FECHADA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Ficam os Srs. acionistas convidados para se reunirem em AGOE presencial a ser realizada no dia 
05/07/2023, às 13 horas, no Município de Palestina/SP, na Estrada Municipal Palestina a Pontes Ges-
tal, s/n.º, km 32, para deliberar sobre as seguintes matérias que compõem a ordem do dia: Em A.
G.O.E. deliberar sobre: (i) as contas da administração e as demonstrações financeiras da Companhia 
do exercício social findo em 31/03/2023; (ii) a destinação dos resultados do exercício social findo em 
31/03/2023; (iii) o aumento do capital social, com a consequente alteração do caput do artigo 5º do 
Estatuto Social; (iv) a consolidação do Estatuto Social; e (v) a aprovação da remuneração global dos 
membros da administração da Companhia para o exercício 2023/2024. Nos termos do art. 126 da Lei 
nº 6.404/76, para tomar parte na assembleia geral, o acionista deverá depositar na sede da Compa-
nhia, com antecedência, conforme lhe for aplicável, instrumento de mandato na hipótese de repre-
sentação do acionista por outro acionista, administrador ou advogado, devendo o procurador ter sido 
nomeado há menos de 1 ano. O acionista ou seu representante legal deverá comparecer à assembleia 
geral munido dos documentos que comprovem sua identidade. A Companhia solicita aos acionistas 
interessados em participar da assembleia geral que encaminhem a versão digitalizada do instrumento 
de mandato ao endereço eletrônico anderson@colomboagroindustria.com.br, de forma a permitir me-
lhor coordenação dos trabalhos durante a assembleia. O envio dos documentos via e-mail não exclui 
a necessidade de apresentação prévia conforme indicado acima, tampouco constitui condição ou re-
quisito de participação na assembleia geral, tendo por finalidade, exclusivamente, organizar e acelerar 
os trabalhos. Palestina, 24/06/2023. Anderson Roberto Travagini - Diretor Presidente.        (24,27,28)

JOÃO COLOMBO AGRÍCOLA S.A.
CNPJ/ME nº 35.881.104/0001-37 - NIREº 35.300.546.938

COMPANHIA FECHADA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam os Srs. acionistas convidados para se reunirem em AGO presencial a ser realizada no dia 
06/07/2023, às 14:30 horas, na sede social da Companhia, localizada na Fazenda Bela Vista, Estrada 
Ariranha a Catanduva, s/nº, Bairro Moreira, Prédio Administrativo - Primeiro Andar – Sala 2, Município 
de Ariranha/SP, para deliberar sobre as seguintes matérias que compõem a ordem do dia: Deliberar 
sobre: (i) as contas da administração e as demonstrações financeiras da Companhia do exercício 
social findo em 31/03/2023; (ii) a destinação dos resultados do exercício social findo em 31/03/2023; 
e (iii) a aprovação da remuneração global dos membros da administração da Companhia para o exer-
cício 2023/2024. Nos termos do art. 126 da Lei nº 6.404/76, para tomar parte na assembleia geral, 
o acionista deverá depositar na sede da Companhia, com antecedência, conforme lhe for aplicável, 
instrumento de mandato na hipótese de representação do acionista por outro acionista, administra-
dor ou advogado, devendo o procurador ter sido nomeado há menos de 1 ano. O acionista ou seu 
representante legal deverá comparecer à assembleia geral munido dos documentos que comprovem 
sua identidade. A Companhia solicita aos acionistas interessados em participar da assembleia geral 
que encaminhem a versão digitalizada do instrumento de mandato ao endereço eletrônico ander-
son@colomboagroindustria.com.br, de forma a permitir melhor coordenação dos trabalhos durante 
a assembleia. O envio dos documentos via e-mail não exclui a necessidade de apresentação prévia 
conforme indicado acima, tampouco constitui condição ou requisito de participação na assembleia 
geral, tendo por finalidade, exclusivamente, organizar e acelerar os trabalhos. Ariranha, 24/06/2023.
Anderson Roberto Travagini - Diretor Presidente.                                                                        (24,27,28)
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